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APELAÇÃO  CÍVEL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO.  RECURSO 
QUE  TRATA  DE  MATÉRIA  FÁTICA  E  JURÍDICA  DIVERSA 
DAQUELA OBJETO DO LITÍGIO.  INFRAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA DIALETICIDADE. NÃO CONHECIMENTO. CPC, ART. 557.

“Em respeito ao princípio da dialeticidade, os recursos devem ser 
fundamentados.  É  necessária  a  impugnação  específica  dos 
fundamentos da decisão recorrida”.1 No caso, o recorrente veicula 
matéria fática e jurídica diversa daquela posta nos autos e decidida 
na sentença, tornando o recurso inapto ao conhecimento da Corte, 
em face da infração ao princípio da dialeticidade.

Relatório

Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que  julgou 
procedente o pedido formulado na ação de cobrança proposta por  Nicholas França de 
Oliveira em desfavor do Banco Bradesco Financiamentos S.A. .

Na decisão, o magistrado entendeu que houve violação ao direito do 
autor  de  ver  descontados,  proporcionalmente,  os  juros  remuneratórios  e  demais 
acréscimos  do  financiamento  realizado  junto  ao  demandado  quando  da  quitação 
antecipada do contrato. Por tal razão, acolheu a pretensão e determinou a devolução, em 
dobro,  das  quantias  que  foram  pagas  a  maior,  a  serem  apuradas  em  liquidação  de 
sentença, acrescidas de juros e correção monetária.

Inconformado, recorre a instituição bancária aduzindo que o litígio 
objeto dos autos gira em torno do financiamento de uma motocicleta, em que a parte lhe 
imputa a cobrança de juros elevados, anatocismo não previsto no contrato, capitalização 

1  AgRg no REsp 859903 / RS – Rel. Min. Francisco  Falcão – T1 - Primeira Turma - DJ 16/10/2006 p. 338.



mensal  de  juros,  além  da  cobrança  de  outras  taxas  e  de  comissão  de  permanência 
cumulada com correção monetária.

Mais  adiante,  trata  da  necessidade  de  obediência  ao  equilíbrio 
econômico  do  contrato,  ressaltando,  ainda:  a  legalidade  das  condições  e  cláusulas 
pactuadas; a expressa previsão do que fora cobrado; a ausência de onerosidade excessiva; 
não  limitação  da  taxa  de  juros  remuneratórios  e  moratórios;  a  possibilidade  da 
capitalização  mensal  de  juros  e  de  cobrança  em  patamar  superior  a  12%  a.a.;  a 
inaplicabilidade da repetição  de  indébito  e  a  inaplicabilidade da inversão do ônus da 
prova.  Ao  final,  pede  o  provimento  do  recurso  para  reformar  a  sentença  e  julgar 
improcedente o pedido.

Contrarrazões pedindo o desprovimento do recurso, embora trate de 
demanda completamente diversa daquela posta nos autos.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, § 1º, 
do RITJPB c/c o artigo 82, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório. Decido.

Examinando  os  autos,  penso  que  o  recurso  não  se  credencia  ao 
conhecimento  da  Corte,  uma vez  que a  argumentação  ventilada  não  guarda  qualquer 
relação com o tema tratado nos autos, tampouco na sentença.

Com  efeito,  segundo se  colhe  da  inicial,  a  demanda  foi  proposta 
objetivando a devolução de valores pagos a maior por ocasião da quitação antecipada de 
financiamento junto à instituição bancária recorrente.

Em que pese o magistrado ter registrado a procedência do pedido, 
em razão do réu/recorrente  não ter  efetuado os  cálculos  corretamente  da  operação de 
quitação antecipada, a apelação veicula alegações completamente dissociadas das razões 
expostas na decisão, inclusive fazendo menção a uma revisão contratual de financiamento 
de uma motocicleta, veículo diverso daquele que foi financiado pelo recorrido.

Ademais, os argumentos trazidos pelo recorrente não estão aptos a 
atacar  a  sentença,  na  medida  em  que  tratam  de  matérias  afetas  à  revisão  contratual, 
hipótese diversa daquela debatida nos autos.

O  equívoco,  é  evidente,  importa  violação  ao  princípio  da 
dialeticidade.  Neste  ponto,  especificamente,  impende  consignar  que,  dentre  os  vários 
princípios  que  regulam  a  sistemática  processual  dos  recursos,  o  da  dialeticidade  se 
apresenta como um dos mais importantes. 

Referido preceito traduz a necessidade de que a parte descontente 



com o provimento judicial  interponha a sua argumentação de maneira crítica,  ou seja, 
discursiva, sempre construindo um raciocínio lógico e conexo aos motivos enumerados no 
decisório  combatido,  possibilitando  à  instância  recursal  o  conhecimento  pleno  das 
fronteiras do descontentamento.

Com  relação  ao  tema,  transcrevo,  por  oportuno,  precedentes  do 
Colendo STJ:

Em  respeito  ao  princípio  da  dialeticidade,  os  recursos  devem  ser 
fundamentados.  É  necessária  a  impugnação  específica  dos 
fundamentos  da  decisão  recorrida.  Na  hipótese,  as  alegações 
veiculadas  pela  agravante  estão  dissociadas  das  razões  de  decidir, 
atraindo  a  aplicação,  por  analogia,  da  Súmula  nº  182  do  STJ.  II  - 
Agravo regimental não conhecido.12

Em  respeito  ao  princípio  da  dialeticidade,  os  recursos  devem  ser 
fundamentados.  É  necessária  a  impugnação  específica  dos 
fundamentos da decisão recorrida. Na hipótese, a agravante deixou de 
infirmar os fundamentos da decisão agravada, atraindo a aplicação, 
por analogia, da Súmula nº 182 do STJ.23

...  não  basta  o  simples  inconformismo  com  a  decisão  judicial, 
fazendo-se indispensável a demonstração das razões para a reforma 
da decisão impugnada,  em atenção ao “princípio  da dialeticidade” 
dos recursos.34

"De  acordo  com  o  princípio  da  dialeticidade,  as  razões  recursais 
devem impugnar, com transparência e objetividade, os fundamentos 
suficientes  para  manter  íntegro  o  decisum  recorrido.  Deficiente  a 
fundamentação, incidem as Súmulas 182/STJ e 284/STF" (AgRg no Ag 
1.056.913/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
DJe 26/11/2008). 3. Agravo interno não-conhecido. 4 5

Na mesma esteira, pontifica Nelson Nery Junior, verbis:

Vige,  no  tocante  aos  recursos,  o  princípio  da  dialeticidade. 
Segundo este, o recurso deverá ser dialético, isto é, discursivo. O 
recorrente  deverá  declinar  o  porquê  do  pedido  de  reexame  da 
decisão.  Só  assim  a  parte  contrária  poderá  contra-arrazoá-lo, 
formando-se o imprescindível contraditório em sede recursal.  As 
razões do recurso são elemento indispensável  a  que o Tribunal, 
para  o  qual  se  dirige,  possa  julgar  o  mérito  do  recurso, 

2  AgRg nos EDcl no REsp 749048 / PR - Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial nº  2005/0077447-5.   Relator(a) 
Ministro Francisco Falcão  (1116) - T1 – Primeira Turma - DJ 21.11.2005 - p. 157.

3  AgRg no REsp 859903 / RS – Rel. Min. Francisco  Falcão – T1 - Primeira Turma - DJ 16/10/2006 p. 338.
4  STJ  - REsp 784197 / CE – Rel. Min. Herman Benjamim – T2 – Segunda Turma - DJe 30/09/2008
5 STJ - AgRg no Ag 1120260/RS, Rel. Ministro Paulo Furtado (Desembargador Convocado do TJ/BA) – T3 – Terceira Turma - DJe 03/09/2009.



ponderando-as em confronto com os motivos da decisão recorrida. 
A sua falta  acarreta  o  não conhecimento.  Tendo em vista  que  o 
recurso  visa,  precipuamente,  modificar  ou  anular  a  decisão 
considerada  injusta  ou  ilegal,  é  necessária  a  apresentação  das 
razões pelas quais se aponta a ilegalidade ou injustiça da referida 
decisão judicial.

Outrossim,  importa  sublinhar  que  o  juízo  de  admissibilidade,  no 
tocante  à  apreciação  de  todos  os  pressupostos  recursais,  é  matéria  de  ordem pública, 
devendo ser apreciado pelo órgão julgador, independente do requerimento das partes.  No 
caso em tela, o recurso não merece ser conhecido, haja vista não apresentar dialeticidade. 
Isto posto, não conheço da apelação, conforme autoriza o art. 557, caput, do CPC.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 29 de setembro de 2015.
              
               João Alves da Silva
                          Relator


